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Mestre Medeiros. As mudancas deregras da recuperacao judicial

A pandemiada Covid-19 levou a Camara dos Deputados a aprovar, no dia 21 de maio deste ano, o

Pro; eto de Lei n° 1397/2020 mstltw ndo medidas de caréter emergencia para prevenir a crise econémico-
alterando temporariamente o regime juridico da recuperacéo judicial,

n°11.101 de 9 de fevereiro de 2005.

OPINIAO

As mudangas estabel ecem regras transitorias para

recuperacéo de empresas durante a pandemia e, de acordo com o relator do projeto na Camara, o
deputado Isnaldo Bulhdes Jr. (MDB-AL), trazem seguranca juridica. Elas foram propostas como
instrumento para gjudar a preservar empregos e mitigar os impactos da pandemia, fazendo com que as
empresas, principalmente as pequenas e medias, consigam sobreviver aos efeitos negativos.

Pelo texto aprovado, ficam suspensos por 30 dias as agbes de natureza executivas que envolvam
discusséo ou pagamento de dividas vencidas apos o dia 20 de marc¢o, quando passou a vigorar o Decreto
Legidativo Federal n° 6/2020, reconhecendo a situacéo de calamidade publica em todo o Brasil, com
efeitos até 31 de dezembro deste ano.

Também ficam suspensos por 30 dias atos como a decretacéo de faléncia, o despejo por falta de
pagamento e a cobranca de multas de mora e de ndo pagamento de tributos. Nesse periodo, ndo podera
haver resolucéo unilateral de contratos bilaterais, de modo que devedores e os credores deverdo buscar
saidas extrgjudiciais e diretas.

Ao término desse periodo, as pessoas fisicas e juridicas insol ventes ou em dificul dades financeiras
decorrentes da crise causada pela Covid-19 poder&o formular a Justica um pedido de negociacéo
preventiva. ApGs o prazo de suspensao, poderdo ser gjuizados em até 60 dias procedimentos de
jurisdicdo voluntéria, que sdo chamados de negociacdo preventiva. Nesse caso, terdo direito os
devedores que comprovarem reducéo no faturamento de pelo menos 30% ou mais, comparado a média
do ultimo trimestre, bem como as referidas negociacfes ocorrerdo durante o prazo maximo e
improrrogavel de 90 dias, a contar a distribuicéo do pedido.

Entre as importantes alteragtes de caréter provisorio naLle 11.101/05 contidas no projeto, estd a
modificacdo do quérum exigido pelo artigo 163 para o requerimento da homologacéo de recuperacéo
extrgudicial, o qual é reduzido para metade mais um de todos os créditos de cada espécie, abrangidos
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pelo plano de recuperacdo extrajudicial. Em relacdo as recuperagdes ja em curso, o texto prevé a
suspensao de 120 dias para a exigibilidade das obrigages assumidas pelo devedor nos planos ja
homologados. Mudanca também no limite minimo da auséncia de cumprimento da obrigacéo liquida
para decretacdo da faléncia, que passa de 40 salarios minimos para R$ 100 mil na data do pedido de
faléncia

Senado precisa voltar

O artigo 17 do texto aprovado na Camara dos Deputados destaca que as disposi¢oes de carater
transitorio dalei entram em vigor na data de sua publicacéo e terdo vigéncia até 31 de dezembro. No
Senado, 0 projeto passou atramitar em 27 de maio, mas, trés meses depois ainda ndo ha previsao de ser
votado em plenario. Nesse periodo, 16 emendas ja foram propostas por oito senadores, algumas delas
contrérias a alteragbes na L el de Recuperacédo Judicial, ja aprovadas pel os deputados.

Isso significa que o texto aprovado na Camara pode sofrer alteracfes importantes. Além disso, pela
lentid&o nos tramites internos no Senado e as emendas apresentadas, essas mudancas nalel para socorrer
e preservar as atividades econémicas em dificuldades momentaneas poderdo vir tarde demais. Essas
alteracBes demandam urgéncia para serem Uteis no contexto da recuperacéo judicial napandemiae
evitar um grande nimero de faléncias. Afinal, estéo atreladas a vigéncia do decreto de calamidade
publica no pais, que expira no final de dezembro.
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